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PROJETO DE LEI NO 077112023.

"lnstitui a Política de Prevenção e Atuação frente ao assédio moral no
âmbito da Administração Pública e dá outras providências".

A Câmara Municipal de Alagoinhas, Estado da Bahia, usando de suas atribuiçÕes
que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

Art. ío - Fica instituída, nos termos desta Lei, a Política de Prevenção e Atuação
frente ao assédio moral na Administração Municipal de Alagoinhas.

Art. 20 - Consideram-se, para os efeitos desta Lei:

| - assédio moral: a conduta reiterada de agente público que tenha por objetivo
ou efeito degradar as condições de trabalho de outro agente público, atentar
contra seus direitos ou sua dignidade, comprometer sua saúde física ou mental
ou seu desenvolvimento profissional;

ll - Agente público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente, por
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na Administração
Direta e lndireta do Município de Alagoinhas;

Art. 30 - São modalidades de assédio moral:

| - desqualificar, reiteradamente, por meio de palavras, gestos ou atitudes a
autoestima, a segurança ou a imagem de agente público, valendo-se de posição
hierárquica ou funcional superior, equivalente ou inferior;
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ll - desrespeitar
física ou psíquica,
especiais;

limitação individual de agente público decorrente de doença
atribuindo-lhe atividade incompatível com suas necessidades
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lll - preterir o agente público, em quaisquer escolhas, em função de raça, sexo,
nacionalidade, cor, idade, religião, posição social, preferência ou oiientação
polítlca, sexual ou filosófica;

lV - atribuir, de modo frequente ao agente público função incompatÍvel com sua
formaçâo acadêmica ou técnica especializada ou que dependa de treinamento;

V - isolar ou incentivar o isolamento de agente público,
informaçÕes, treinamentos necessários ao desenvolvimento de
do convívio com seus colegas;

Vl.- manifestar-se jocosamente em detrimento da imagem de agente público,
submetendo-o a situação vexatória, ou fomentar boatos inidôneos é comentários
maliciosos;

VII - subestimar, em público, as aptidões e competências de agente público;

Vlll - manifestar publicamente desdém ou desprezo por agente público ou pelo
produto de seu trabalho;

lX - relegar intencionalmente o agente público ao ostracismo;

X - apresentar como suas ideias, propostas, projetos ou quaisquer trabalhos de
outro agente público;

Xl -.valer-se de cargo ou função comissionada para induzir ou persuadir agente
público a praticar ato ilegal ou deixar de praticar ato determinado em lei.

Art. 4' - Nenhuma medida discriminatória concernente a recrutamento, formação,
lotação, disciplina ou promoção pode ser tomada em relaçâo a agente público
levando-se em consideraçâo:

l- o.fato de o agente público haver pleiteado administrativa ou judicialmente
medidas que visem a fazer cessar a prática de assédio moral;

ll .- .o. 
fato. de o agente púbrico haver se recusado à prática de quarquer ato

administrativo em função de comprovado assédlo moral.

Art. 50 - A prática de assédio moral será apurada por meio
administrativo disciplinar, garantida a ampla defesa, nos termos da
n" O0712003, ou legislaçáo específica.
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Art. 60 - os atos praticados sob domínio de assédio morar poderão ser anuradosquando comprovadamente viciados.

Art',70. - A Administração púbrica Municipar tomará medidas preventivas para
combater o assédio moral com a participação de representantes das entidadessindicais dos agentes públicos.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderão ser adotadas asseguintes medidas, sem psuÍzo de outras que se fizerem necessárias:

l- promoçâo de cursos de formação e treinamento visando à difusão dasmedidas preventivas e à extinção de práticas inaJequaOas;

ll - promoção de debates e parestras, produção de cartirhas e materiar gráficopara conscientizaçâo; e

Art. 80 - poderão ser criadas comissões de concÍliação compostas porrepresentantes da Administração. púbrica Municipar sdas entidades sindicais dosagentes públicos, com a finariôade de buscar.ói,[0". não contenciosas para oscasos de assédio moral.

Art. 90. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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